
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.438.988 - PB (2014/0043637-1)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MARIA DE FATIMA DANTAS DOS SANTOS 
ADVOGADO : IVANA LUDMILLA VILLAR MAIA E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. DISPOSITIVOS DA CF. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.  
SERVIDOR PÚBLICO. PROFISSIONAL DA ÁREA DA SAÚDE. 
POSSIBILIDADE DE ACUMULAÇÃO DE CARGOS. SÚMULA 
83/STJ. COMPATIBILIDADE DE HORÁRIOS. CARGO EM 
INATIVIDADE. IMPERTINÊNCIA. PRECEDENTES DESTA 
CORTE E DO STF.

1. A jurisprudência desta Corte é no sentido que o art. 37, 
XVI,  da Constituição Federal, admite  a acumulação de dois cargos ou 
empregos privativos de profissionais da saúde, com profissões 
regulamentadas, bastando, tão somente, que o servidor comprove a 
compatibilidade entre os horários de trabalho, a teor do que preceitua o § 
2º do art. 118 da Lei n. 8.112/90. Precedentes. Súmula 83/STJ.

2. No caso dos autos, a tese discutida é a possibilidade de 
acumulação de dois cargos públicos lícitos e a compatibilidade de 
horários, sendo que ocorreu a aposentadoria em um deles. Todavia, a 
recorrente, em suas razões recursais, insiste que a carga horária excessiva 
trará malefícios à saúde da servidora, além de ensejar imprudências, 
imperícias e negligências no desempenho das atividades laborais.

3. Não se conhece de recurso quando as razões recursais 
não se coadunam com a matéria decidida na decisão recorrida. As razões 
do agravo regimental devem ter correspondência com o conteúdo da 
decisão agravada e exprimir, com transparência e objetividade, os 
motivos pelos quais o recorrente visa à reforma do acórdão recorrido. 
Incidência da Súmula 284/STF.

4. É despicienda a alegação da recorrente, que não há 
compatibilidade de horário, conforme exigência do § 2º do art. 118 da 
Lei n. 8.112/90, uma vez que a agravada encontra-se em inatividade em 
decorrência de aposentadoria de um dos cargos, acumuláveis quando em 
atividade. Precedentes desta Corte e do STF: AgRg no AREsp 
415.292/SC, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 
3/12/2013, DJe 10/12/2013. ; RE 709535 AgR, Rel. Min. Ricardo 
Lewandowski, Segunda Turma, julgado em 05/03/2013, Acórdão 
eletrônico DJe-051 Divulg 15-03-2013 Public 18-03-2013. 

Agravo regimental improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 22 de abril de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.438.988 - PB (2014/0043637-1)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MARIA DE FATIMA DANTAS DOS SANTOS 
ADVOGADO : IVANA LUDMILLA VILLAR MAIA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator):

Cuida-se de agravo regimental interposto pela UNIÃO contra decisão 
monocrática deste relator que negou provimento ao recurso especial. 

A decisão ficou assim ementada  (fls. 209, e-STJ):

"ADMINISTRATIVO. DISPOSITIVOS DA CF. ANÁLISE. 
COMPETÊNCIA DO STF. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458 E 535 DO 
CPC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.  
SERVIDOR PÚBLICO. PROFISSIONAL DA ÁREA DA SAÚDE. 
POSSIBILIDADE DE ACUMULAÇÃO DE CARGOS. SÚMULA 
83/STJ. COMPATIBILIDADE DE HORÁRIOS. CARGO EM 
INATIVIDADE. IMPERTINÊNCIA. RECURSO ESPECIAL 
IMPROVIDO."

Para melhor compreensão da demanda, eis o relatório elaborado no 
decisum agravado:

"Vistos.
Cuida-se de recurso especial interposto pela UNIÃO, com 

fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição Federal, 
contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 5ª 
Região que negou provimento ao recurso de apelação da recorrente.

A ementa do julgado guarda os seguintes termos (fl. 144, 
e-STJ):

"CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. ACUMULAÇÃO DE CARGOS. PROFISSIONAIS DE 
SAÚDE. ART. 37, XVI, “C”, DA CF/88. COMPATIBILIDADE DE 
HORÁRIOS. LIMITAÇÃO OBJETIVA. AUSÊNCIA DE AMPARO 
LEGAL. AFRONTA À CONSTITUIÇÃO. AFERIÇÃO DA 
COMPATIBILIDADE DE HORÁRIOS APÓS O ATO DE 
APOSENTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SEGURANÇA JURÍDICA. 
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NÃO PROVIMENTO.
1. A Constituição Federal prevê a hipótese de acumulação de 

dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, 
havendo compatibilidade de horários e observância ao teto 
remuneratório do funcionalismo público.

2. Por padecer de amparo legal e afrontar a Constituição da 
República, não pode prevalecer a estipulação, pela União, de uma 
carga horária máxima de 60 (sessenta) horas semanais, devendo ser 
analisado em cada caso se o exercício das atividades passíveis de 
serem acumuladas na Administração Pública sofre o empecilho 
decorrente da incompatibilidade de horários. (Precedentes do 
Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça e deste 
Tribunal).

3. Na hipótese vertente, o cancelamento do ato de aposentação 
da apelada, para que esta pudesse optar pela redução da carga 
horária, implicaria em grave ofensa à segurança jurídica, tendo em 
vista o exercício dos dois cargos conjuntamente por mais de vinte e 
cinco anos, sem que a Administração aferisse a compatibilidade de 
horários. Nesse diapasão, tendo a servidora passado à inatividade, 
tal questionamento, feito somente agora, afigura-se inoportuno.

4. Apelação e remessa oficial desprovidas." 

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 
161/162, e-STJ).  

No recurso especial, alega a recorrente, preliminarmente, 
ofensa aos arts. 458 e 535, II, do CPC, porquanto, apesar da 
oposição dos embargos de declaração, o Tribunal de origem não se 
pronunciou sobre pontos necessários ao deslinde da questão.

No presente recurso especial, a recorrente alega violação dos 
arts. 118, § 3º, da Lei n. 8.112/90; 11 da EC n. 20; e 37, XVI, da 
Constituição Federal.

Assevera em síntese que "tem-se como regra a vedação da 
percepção simultânea de proventos e vencimentos, à exceção dos 
caos que expressamente consigna, quais sejam: a) cargos 
acumuláveis na atividade; b"  cargos eletivos e c) cargos em 
comissão. Infere-se, pois que, se o servidor já estiver aposentado, 
percebendo os respectivos proventos, para o caso de aprovação em 
novo concurso público, apenas é de ser legítimo o ingresso em cargo 
não acumulável com o anterior se abdicar do recebimento dos 
respectivos proventos. Passará então a perceber exclusivamente os 
vencimentos do novo cargo" (fl. 173, e-STJ).   
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Alega ainda que, "na espécie, os cargos antes ocupados pela 
recorrida, são reconhecidamente inacumuláveis, de forma que 
nenhuma valia se reveste o argumento de que o servidor público 
possui direito adquirido a regime jurídico" (fl. 177, e-STJ).  

Apresentadas as contrarrazões (fls. 195/201, e-STJ), sobreveio 
o juízo de admissibilidade positivo da instância de origem (fl. 203, 
e-STJ)."

Nas razões do agravo regimental, o agravante alega em síntese que "É 
preciso estabelecer que o fato de a recorrida ter sido aposentada em um dos 
cargos, não impede o reconhecimento da ilegalidade na acumulação por parte da 
administração, estando amparada pela legalidade e pala autotutela, o que é 
indiscutível. Conforme destacado, os dispositivos mencionados dão conta de que é 
somente é possível acumular cargos na hipóteses previstas na CF e desde que haja 
compatibilidade de horário, sem a qual a acumulação é ilícita" (fls. 221, e-STJ).  

 Aduz ainda que "de outro lado, considere-se que o exercício de 
enfermagem, como as demais da área de saúde, com carga horária semanal tão 
elevada certamente acarretará, em tese, um esgotamento físico e mental, podendo 
ensejar imprudências, imperícias e negligências no desempenho das atividades 
laborais. Não bastasse isso, a regra constitucional que autoriza a cumulação de 
dois cargos de profissionais de saúde, desde que haja compatibilidade de horários, 
deve harmonizar-se com outra regra, também de estatura constitucional, que 
limita a jornada de trabalho" (fls. 224, e-STJ).

Dispensada a oitiva da agravada.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.438.988 - PB (2014/0043637-1)
  

EMENTA
ADMINISTRATIVO. DISPOSITIVOS DA CF. 

FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.  
SERVIDOR PÚBLICO. PROFISSIONAL DA ÁREA DA SAÚDE. 
POSSIBILIDADE DE ACUMULAÇÃO DE CARGOS. SÚMULA 
83/STJ. COMPATIBILIDADE DE HORÁRIOS. CARGO EM 
INATIVIDADE. IMPERTINÊNCIA. PRECEDENTES DESTA 
CORTE E DO STF.

1. A jurisprudência desta Corte é no sentido que o art. 37, 
XVI,  da Constituição Federal, admite  a acumulação de dois cargos ou 
empregos privativos de profissionais da saúde, com profissões 
regulamentadas, bastando, tão somente, que o servidor comprove a 
compatibilidade entre os horários de trabalho, a teor do que preceitua o § 
2º do art. 118 da Lei n. 8.112/90. Precedentes. Súmula 83/STJ.

2. No caso dos autos, a tese discutida é a possibilidade de 
acumulação de dois cargos públicos lícitos e a compatibilidade de 
horários, sendo que ocorreu a aposentadoria em um deles. Todavia, a 
recorrente, em suas razões recursais, insiste que a carga horária excessiva 
trará malefícios à saúde da servidora, além de ensejar imprudências, 
imperícias e negligências no desempenho das atividades laborais.

3. Não se conhece de recurso quando as razões recursais 
não se coadunam com a matéria decidida na decisão recorrida. As razões 
do agravo regimental devem ter correspondência com o conteúdo da 
decisão agravada e exprimir, com transparência e objetividade, os 
motivos pelos quais o recorrente visa à reforma do acórdão recorrido. 
Incidência da Súmula 284/STF.

4. É despicienda a alegação da recorrente, que não há 
compatibilidade de horário, conforme exigência do § 2º do art. 118 da 
Lei n. 8.112/90, uma vez que a agravada encontra-se em inatividade em 
decorrência de aposentadoria de um dos cargos, acumuláveis quando em 
atividade. Precedentes desta Corte e do STF: AgRg no AREsp 
415.292/SC, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 
3/12/2013, DJe 10/12/2013. ; RE 709535 AgR, Rel. Min. Ricardo 
Lewandowski, Segunda Turma, julgado em 05/03/2013, Acórdão 
eletrônico DJe-051 Divulg 15-03-2013 Public 18-03-2013. 

Agravo regimental improvido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator):
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Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada. 

Conforme posto na decisão monocrática, a jurisprudência desta Corte é 
no sentido que o art. 37, XVI,  da Constituição Federal, admite a acumulação de dois 
cargos ou empregos privativos de profissionais da saúde, com profissões 
regulamentadas, bastando, tão somente, que o servidor comprove a compatibilidade 
entre os horários de trabalho, a teor do que preceitua o § 2º do art. 118 da Lei n. 
8.112/90.

Neste sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO. 
ACUMULAÇÃO DE DOIS CARGOS PRIVATIVOS DE 
PROFISSIONAIS DE SAÚDE. IMPOSSIBILIDADE DA LIMITAÇÃO 
DA CARGA HORÁRIA SEMANAL COM A MERA APLICAÇÃO DO 
ACÓRDÃO 2.133/2005 DO TCU. COMPATIBILIDADE DE 
HORÁRIOS A SER AFERIDA EM AVALIAÇÕES DE 
DESEMPENHO. VIOLAÇÃO DO DIREITO SUBJETIVO PREVISTO 
NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E NO ART. 118, § 2o. DA LEI 
8.112/90. INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL QUE LIMITE A 
CARGA HORÁRIA, DIÁRIA OU SEMANAL. ACÓRDÃO EM 
SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA. INÚMEROS PRECEDENTES. SÚMULA 83 DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DA UNIÃO DESPROVIDO.

1.  O art. 37, XVI da Constituição Federal, bem como o art. 
118, § 2o. da Lei 8.112/90, somente condicionam a acumulação lícita 
de cargos à compatibilidade de horários, não havendo qualquer 
previsão que limite a carga horária máxima desempenhada, diária 
ou semanal.

2.  Dessa forma, estando comprovada a compatibilidade de 
horários, não há que se falar em limitação da carga horária máxima 
permitida. Precedentes desta Corte.

3.  Agravo Regimental da UNIÃO desprovido."
(AgRg no AREsp 291.919/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/4/2013, 
DJe 6/5/2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO. 
PROFISSIONAL DA ÁREA DA SAÚDE. POSSIBILIDADE DE 
ACUMULAÇÃO DE CARGOS. COMPATIBILIDADE DE 
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HORÁRIOS. CARGA HORÁRIA DENTRO DO LIMITE LEGAL 
PREVISTO NA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL 323/06, DE 
SANTA CATARINA. RECURSO DESPROVIDO.

1.   A Constituição Federal admite a acumulação remunerada 
em algumas situações que expressamente menciona; a teor do art. 
37, XVI uma das hipóteses de permissividade é a de dois cargos ou 
empregos privativos de profissionais da saúde, com profissões 
regulamentadas, desde que esteja presente o pressuposto da 
compatibilidade de horários e os ganhos acumulados não excedam o 
teto remuneratório previsto no art. 37, XI da Lei Maior.

2.   O art. 31 da Lei Complementar Estadual 323/06, 
regulamentando a matéria no âmbito do Estado de Santa Catarina, 
dispôs que a acumulação de cargos, ainda que lícita, fica 
condicionada à comprovação da compatibilidade de horários, 
fixando-se carga horária máxima de 70 horas semanais efetivamente 
trabalhadas.

3.   Comprovada a compatibilidade de horários, a carga 
horária dentro dos limites previstos e estando os cargos dentro do rol 
taxativo previsto na Constituição Federal, não pode a Administração 
impor pressuposto extralegal e inovador para fins de permissão de 
acumulação do exercício dos cargos.

4.   Agravo Regimental desprovido."
(AgRg no RMS 25.009/SC, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia 

Filho, Quinta Turma, julgado em 26.10.2010, DJe 22.11.2010.)

"ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. AGRAVO 
REGIMENTAL. SERVIDOR PÚBLICO. ACUMULAÇÃO DE 
CARGOS. PROFISSIONAL DA SAÚDE. LIMITAÇÃO DA CARGA 
HORÁRIA. INEXISTÊNCIA. EXEGESE DO ART. 37, XVI, DA CF/88 
E ART. 118, § 2º, DA LEI 8.112/90. PRECEDENTES DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Esta Corte firmou o entendimento de que é licita a 
acumulação de cargos públicos, bastando, tão somente, que o 
servidor comprove a compatibilidade entre os horários de trabalho, a 
teor do que preceitua o § 2º, do art. 118 da Lei n. 8.112/90.

2. Agravo regimental improvido."
(AgRg no Ag 1007619/RJ, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Quinta 

Turma, julgado em 3.6.2008, DJe 25.8.2008.)

DA SÚMULA 284/STF.

Não se conhece de recurso quando as razões recursais não se coadunam 
com a matéria decidida na decisão recorrida.
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No caso dos autos, a tese discutida é a possibilidade de acumulação de 
dois cargos públicos lícitos e a compatibilidade de horários, sendo que ocorreu a 
aposentadoria em um deles. Todavia, a recorrente, em suas razões recursais, insiste que 
a carga horária excessiva trará malefícios à saúde da servidora, além de ensejar 
imprudências, imperícias e negligências no desempenho das atividades laborais.

As razões do agravo regimental devem ter correspondência com o 
conteúdo da decisão agravada e exprimir, com transparência e objetividade, os motivos 
pelos quais o recorrente visa à reforma do acórdão recorrido.

Neste sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DE FUNDAMENTO EQUIVOCADO DA DECISÃO 
DENEGATÓRIA DE PROCESSAMENTO DO RECURSO 
ESPECIAL. SÚMULA 182 DO STJ. RAZÕES DISSOCIADAS. 
SÚMULA 284 DO STF. DILIGÊNCIA. ÔNUS DO PROCURADOR. 
EQUÍVOCO MANIFESTO. ALEGAÇÃO NO MOMENTO EXATO, 
SOB PENA DE PRECLUSÃO.

1. A ausência de impugnação nas razões do agravo, do 
equívoco da decisão de admissibilidade, que tratou de matéria 
diversa da contida do recurso especial, acarreta a incidência, por 
analogia, da Súmula 182 do STJ.

2. Aplica-se, outrossim, a Súmula 284 do STF no caso, por 
estarem as razões do agravo completamente dissociadas dos 
argumentos do recurso especial. As razões do agravo devem ter 
correspondência com o conteúdo do recurso especial e com o da 
decisão agravada e exprimir, com transparência e objetividade, os 
motivos pelos quais o recorrente visa à reforma do acórdão 
recorrido.

3. É dever do procurador ser diligente, utilizar-se do recurso 
correto, com argumentos adequados, devendo saber, por óbvio, de 
que assunto tratam os autos com os quais está lidando, ônus do qual 
não pode se desincumbir. Deve, outrossim, apontar eventuais 
equívocos manifestos no momento exato, sob pena de preclusão.

Agravo regimental não conhecido."
(AgRg no AREsp 384.324/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe 
04/10/2013)

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FORNECIMENTO DE ÁGUA. MÉDIA DO CONSUMO. PROVA 
PERICIAL. FALHA NO HIDRÔMETRO. DEFICIÊNCIA DE 
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FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA. 284 DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. APLICABILIDADE.

1. O acórdão recorrido tratou da cobrança pelo fornecimento 
de serviço de água em desconformidade com a média de consumo 
comprovada por meio de prova pericial. O recurso especial, por seu 
turno, traz discussão relativa à legalidade da cobrança progressiva 
da tarifa de água.

2. Estando as razões do especial dissociadas da fundamentação 
do aresto recorrido, incide no caso, por analogia, a orientação fixada 
pela Súmula 284/STF.

3. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 355.047/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 06/02/2014, DJe 18/02/2014)

É despicienda a alegação da recorrente, que não há compatibilidade de 
horário, conforme exigência do § 2º do art. 118 da Lei n. 8.112/90, uma vez que a 
agravada encontra-se em inatividade em decorrência de aposentadoria de um dos 
cargos, acumuláveis quando em atividade.

No mesmo sentido, a jurisprudência desta Corte:

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 
PÚBLICO. ACUMULAÇÃO DE DOIS CARGOS PÚBLICOS DE 
PROFESSOR. DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. 
COMPATIBILIDADE DE HORÁRIOS. IMPERTINÊNCIA. CARGO 
EM INATIVIDADE. JURISPRUDÊNCIA DO STF. APLICAÇÃO DO 
DIREITO À ESPÉCIE. SÚMULA 456/STF E ART. 257 DO RISTJ.

1. Hipótese em que a autora pretende ver reconhecido o direito 
de permanecer no cargo de professora, com jornada de trabalho de 
40 horas semanais, continuando a receber proventos de 
aposentadoria de forma integral, por ter se aposentado em outro 
cargo de professora, com a mesma carga horária.

2. Não ocorre a decadência do direito da Administração 
Pública em adotar procedimento para equacionar ilegal acumulação 
de cargos públicos, uma vez que os atos inconstitucionais jamais se 
convalidam pelo mero decurso do tempo. Precedente.

3. A teor do que dispõe os art. 257 do RISTJ e da Súmula 
456/STF, uma vez conhecido o recurso especial, deve este Superior 
Tribunal aplicar o direito à espécie. Precedentes.

4. Segundo orientação da Suprema Corte, é impertinente a 
exigência de compatibilidade de horários como requisito para a 
percepção simultânea de um provento de aposentadoria com a 
remuneração pelo exercício de outro cargo público. (Precedentes do 
Pretório Excelso: RE 547731 AgR, Relator(a):  Min. EROS GRAU, 
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Segunda Turma, DJe 31.07.2008 e RE 701999 AgR, Rel. Min. 
RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado em 
02/10/2012, DJe 19.10.2012).

5. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 415.292/SC, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
3/12/2013, DJe 10/12/2013.)

No mesmo sentido, a jurisprudência da Suprema Corte:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
ACUMULAÇÃO DE CARGOS PÚBLICOS. PERCEPÇÃO 
SIMULTÂNEA DE UM PROVENTO DE APOSENTADORIA COM A 
REMUNERAÇÃO DE OUTRO CARGO PÚBLICO. 
COMPATIBILIDADE DE HORÁRIOS. IMPERTINÊNCIA DO 
REQUISITO NO CASO. CONTROVÉRSIA SOBRE A NATUREZA 
DO CARGO. ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO LOCAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280 DO STF. JULGAMENTO DA 
MATÉRIA NOS TERMOS DO ART. 557, CAPUT, DO CPC. 
AGRAVO IMPROVIDO. I - É impertinente a exigência de 
compatibilidade de horários como requisito para a percepção 
simultânea de um provento de aposentadoria com a remuneração 
pelo exercício de outro cargo público. Precedentes. II - A verificação 
da natureza do cargo de diretor de escola demanda a análise da Lei 
Complementar Estadual 836/1997, o que inviabiliza o 
extraordinário, nos termos da Súmula 280 do STF. III - A existência 
de precedentes firmados por ambas as Turmas do Supremo Tribunal 
Federal a respeito do tema versado no apelo extremo possibilita o 
julgamento monocrático do recurso, nos termos do art. 557, caput, 
do CPC. IV - Agravo regimental improvido."

(RE 709535 AgR, Relator(a): Min. RICARDO 
LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado em 5/3/2013, ACÓRDÃO 
ELETRÔNICO DJe-051 DIVULG 15-3-2013 PUBLIC 18-3-2013) 

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento que pudesse 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0043637-1 REsp 1.438.988 / PB

Números Origem:  00062811420124058200  26401  62811420124058200

PAUTA: 22/04/2014 JULGADO: 22/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : MARIA DE FATIMA DANTAS DOS SANTOS
ADVOGADO : IVANA LUDMILLA VILLAR MAIA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Acumulação de Proventos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MARIA DE FATIMA DANTAS DOS SANTOS
ADVOGADO : IVANA LUDMILLA VILLAR MAIA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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